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ANEXO I – Itens, Especificações, Quantitativos e Orçamento Referência
	Lote
01
	Item
	Cód. GRP
	Cód. Catser
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total

	
	1
	59288
	21172
	Curso de NR 11 – Segurança nas operações com caminhão guindauto(munck).
	Unid.
	20
	R$ 291,85

	R$ 5.837,00


	
	2
	61053
	5916
	ASO – Atestado de Saúde Ocupacional para Curso de NR 11 – Segurança nas operações com caminhão guindauto(munck).
	Unid.
	20
	R$ 76,85

	R$ 1.537,00

	
	3
	61058
	11592
	Acuidade Visual
	Unid.
	20
	R$ 93,55

	R$ 1.871,00


	
	4
	61057
	5959
	Audiometria
	Unid.
	20
	R$ 32,81

	R$ 656,20


	
	5
	61056
	12564
	Avaliação Psicossocial
	Unid.
	20
	R$ 111,83

	R$ 2.236,60


	
	6
	61063
	30096
	Gama GT
	Unid.
	20
	R$ 15,98

	R$ 319,60


	
	7
	61059
	30010
	Glicemia de Jejum
	Unid.
	20
	R$ 14,61

	R$ 292,20


	
	8
	61060
	8346
	HBA1C – Hemoglobina Glicada
	Unid.
	20
	R$ 20,07

	R$ 401,40


	
	9
	61064
	20174
	Hemograma completo
	Unid.
	20
	R$ 22,76

	R$ 455,20


	
	10
	61061
	8559
	TGO
	Unid.
	20
	R$ 15,07

	R$ 301,40


	
	11
	61062
	8559
	TGP
	Unid.
	20
	R$ 15,07

	R$ 301,40


	Valor Total do Lote 1:
	R$ 14.209,00


	

	Lote02
	1
	59289
	21172
	Curso de NR 12 – Operação segura de motosserra e motopoda.
	Unid.
	30
	R$ 145,60

	R$ 4.368,00


	
	2
	61054
	5916
	ASO – Atestado de Saúde Ocupacional para Curso de NR 12 – Operação segura de motosserra e motopoda.
	Unid.
	30
	R$ 76,85

	R$ 2.305,50


	
	3
	61058
	11592
	Acuidade Visual
	Unid.
	30
	R$ 31,61

	R$ 948,30


	
	4
	61057
	5959
	Audiometria
	Unid.
	30
	R$ 36,83

	R$ 1.104,90


	
	5
	61063
	30096
	Gama GT
	Unid.
	30
	R$ 15,98

	R$ 479,40


	
	6
	61064
	20174
	Hemograma completo
	Unid.
	30
	R$ 18,27

	R$ 548,10


	
	7
	61061
	8559
	TGO
	Unid.
	30
	R$ 15,07

	R$ 452,10


	
	8
	61062
	8559
	TGP
	Unid.
	30
	R$ 15,07

	R$ 452,10


	Valor Total do Lote 2:
	R$ 10.658,40


	

	Lote03
	1
	59290
	21172
	Curso de NR 35 – Trabalho em Altura(reciclagem).
	Unid.
	80
	R$ 163,53

	R$ 13.082,40


	
	2
	61055
	5916
	ASO – Atestado de Saúde Ocupacional paraCurso de NR 35 – Trabalho em Altura(reciclagem).
	Unid.
	80
	R$ 70,85

	R$ 5.668,00


	
	3
	61056
	12564
	Avaliação Psicossocial
	Unid.
	80
	R$ 153,75

	R$ 12.300,00


	
	4
	61063
	30096
	Gama GT
	Unid.
	80
	R$ 12,71

	R$ 1.016,80


	
	5
	61059
	30010
	Glicemia de jejum
	Unid.
	80
	R$ 14,07

	R$ 1.125,60


	
	6
	61060
	8346
	HBA1C – Hemoglobina Glicada
	Unid.
	80
	R$ 22,36

	R$ 1.788,80


	
	7
	61064
	20174
	Hemograma completo
	Unid.
	80
	R$ 16,37

	R$ 1.309,60


	Valor Total do Lote 3:
	R$ 36.291,20


ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA
 1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1 - Contratação de empresa/instituição especializada na prestação de serviços de capacitação, contemplando treinamento teórico e prático, inicial, periódico e/ou eventual, e emissão de atestado médico de saúde ocupacional - ASO com a realização de exames complementares (clínicos, laboratoriais e avaliação psicossocial) comprovando aptidão para atividade para os servidores públicos municipais. As capacitações requeridas cumprem ao previsto nas Normas Regulamentadoras – NRs, Portaria nº3.214, de 8 de junho de 1978, e atualizações posteriores, assim como outras normas específicas na área de Segurança no Trabalho., conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2  - Os quantitativos, as condições e exigências mínimas, constam na tabela anexo I.
1.3 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 11.059/21.
1.4 - Os bens objeto desta contratação são de natureza comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.5 - Em caso de divergência entre a descrição dos itens e o descrito no CATMAT/CATSER, deve prevalecer a descrição detalhada dos itens neste Termo de Referência.
1.6 – O prazo de vigência da presente contratação é até 08/01/2026, contados do(a) assinatura da ata, o objeto é remanescente do registro de preços nº 132/2024. na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.6.1 – O prazo de vigência poderá ser prorrogado por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1 – A necessidade da aquisição dos serviços que tratam o presente Termo de Referência, serão utilizados na manutenção das atividades das Secretarias Municipais de Santa Cruz do Sul.

O servidor público municipal, no desempenho de suas atribuições, está exposto a agentes nocivos decorrentes de metodologia de trabalho, de condições ambientais de trabalho e de sua capacidade em compreender e executar suas atividades. Em sua jornada de trabalho, conforme o cargo que ocupa, o servidor estará exposto a perigos e riscos como ao desempenhar atividades em altura superior a dois metros do piso referência para realizar pinturas, limpeza de calhas, instalações de luminárias, entre outras; ao realizar instalações elétricas novas ou fazer manutenção nas existentes, necessita do conhecimento técnico; e, para o trabalho com ferramentas, equipamentos e máquinas, precisa conhecer os equipamentos, acompanhar suas mudanças e métodos de uso para realizar o trabalho com segurança.

Para promover a capacitação e reciclagem continuada em consonância a política de prevenção do Departamento de Segurança e Medicina do Trabalho, instituída pelo Decreto nº 7.560 de 03 de outubro de 2008 no Município, e atendendo ao preconizado nas Normas Regulamentadoras e demais normas específicas de competência da segurança e medicina do trabalho e, com o intuito de atender as demandas das secretarias do Município suprindo a necessidade de capacitar os servidores estáveis e aos que poderão integrar o quadro municipal na condição de servidor contratado, a opção por elaboração de registro de preços apresenta-se como alternativa viável.

Esclarecemos que o Município como empregador tem obrigação de cumprir a legislação referente à segurança no trabalho dos servidores que laboram no Município e, portanto quanto às capacitações e treinamentos que são serviços de caráter contínuo.
2.2 - O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a seguir:
• Id do item no PCA: 561
• Classe/Grupo: 11904 – Desmt - Capacitação
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1 - A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento / prestação de serviços de capacitação, contemplando treinamento teórico e prático, mantendo a política de prevenção do Departamento de Segurança e Medicina do Trabalho, instituída pelo Decreto nº 7.560 de 03 de outubro de 2008 no Município, e atendendo ao preconizado nas Normas Regulamentadoras e demais normas específicas de competência da segurança e medicina do trabalho. Esta solução contempla as demandas das secretarias do Município suprindo a necessidade de capacitar os servidores municipais. Reiteramos que o Município como empregador tem obrigação de cumprir a legislação referente à segurança dos servidores que laboram no Município e, portanto quanto as capacitações e treinamentos que são serviços de caráter contínuo., conforme as seguintes especificações / condições:
3.2 - Requisitos do objeto:
a) Necessárias características técnicas do objeto: os serviços a serem fornecidos deverão atender ao descritivo constante na tabela de quantitativos anexo I, do presente edital.
3.3 - Requisitos da contratada:
a) Qualificação técnica: 
A contratada deverá cumprir fielmente as condições estabelecidas no presente Termo de Referência.
a.1) Indicação do(s) responsável(eis) técnico(s) pela execução do objeto da licitação, através de declaração da empresa, onde constará no mínimo o(s) nome(s) do(s) profissional(ais) e o(s) seu(s) número(s) de registro(s) em seu(s) respectivos Conselhos de Classe, da seguinte forma:
a.1.1) Para os lotes 01, 02 e 03 será apresentada: 
Prova de registro ou inscrição, acompanhada da prova de regularidade dos profissionais indicados para a realização dos serviços, nos seus respectivos Conselho de Classe.
a.2) Comprovação de capacitação técnico-profissional do(s) profissional(ais) indicado(s) no item “a.1”, mediante a apresentação de 01 (um) ou mais atestados ou certidões, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, onde fique demonstrada a execução de serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo, que é:
- Cursos e Treinamentos na área da Engenharia e Segurança do Trabalho compatíveis com o objeto da licitação.
a.2.1) O pregoeiro poderá verificar a comprovação da execução das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo através da descrição dos serviços constantes nos atestados/certidões apresentados.
b) Das Infrações Administrativas e Sanções
b.1) Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
b.1.1) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame;
b.1.2) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
4) deixar de apresentar amostra;
5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações deste TR;
b.1.3) não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
b.1.4) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
b.1.5) quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material(ais) entregue(s) e/ou no(s) serviço(s) prestado(s);
b.1.6) quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material(ais) solicitado(s) e/ou prestação do(s) serviço(s) por culpa da empresa;
b.1.7) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
b.1.8) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
b.1.9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
b.1.10) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
b.1.11) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b.1.12) dar causa à inexecução total do contrato;
b.1.13) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
b.2) Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
1) advertência;
2) multa;
3) impedimento de licitar e contratar; e
4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
b.3) Na aplicação das sanções serão considerados:
1) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2) as peculiaridades do caso concreto;
3) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
5) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
b.4) A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
b.4.1) Para as infrações previstas nos itens b.1.1 a b.1.5, a multa será de 5% do valor do contrato.
b.4.2) Para as infrações previstas nos itens b.1.6 a multa será de 0,5% por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato, limitado ao prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.
b.4.3) Para as infrações previstas nos itens b.1.7 a b.1.13, a multa será de 10% do valor do contrato.
b.5) As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
b.6) Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
b.7) A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens b.1.1 a b.1.6, b.1.11 e b.1.12, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
b.8) Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens b.1.7 a b.1.10, b.1.13, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens b.1.1 a b.1.6, b.1.11 e b.1.12 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
b.9) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
b.10) A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
b.11) Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
b.12) Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
b.13) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
b.14) A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência ou Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
4 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
A) FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:
4.1 - A prestação do serviço deverá obedecer, rigorosamente, às exigências previstas em lei pertinentes ao objeto e as Normas Regulamentadoras – NRs, bem como os requisitos dispostos para cada capacitação/treinamento e as determinações do presente registro de preços.
4.2 – A contratação dos serviços de capacitação registrados, será indicada a critério da Secretaria Municipal de Administração e formalizada pelo órgão municipal interessado mediante emissão prévia de nota de empenho.
4.3 – Após a emissão da nota de empenho, a licitante terá 45 (quarenta e cinco) dias úteis para realização da capacitação incluindo os trâmites necessários, prorrogável por igual período mediante justificativa e aceitação pelo órgão requerente do Município.
4.4 – Os valores, para fins de composição do lote, deverão ser calculados por aluno, isto é, quantitativo global do lote dividido pelo nº de alunos (quantidade) = valor unitário por aluno.
4.5 – A licitante é responsável pela observância de todas as normas de segurança do trabalho vigentes, bem como pelo cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal, e outras estabelecidas em negociações coletivas de trabalho.
4.6 – A licitante vencedora deverá apresentar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 10 (dez) dias consecutivos antes da prestação do serviço, documentos comprobatórios de vínculo do responsável técnico/instrutor pela capacitação/treinamento.
4.6.1 – Comprovação de vínculo por cópia reprográfica autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou contrato de prestação de serviços assinado, e se sócio, apresentação do Ato Constitutivo e/ou do Contrato Social;
4.7 – A licitante vencedora deverá apresentar documentação comprobatória de qualificação do responsável técnico/instrutor que ministrará os treinamentos no recebimento da nota de empenho. Sempre quando houver alteração do responsável técnico/instrutor, nova documentação deverá ser apresentada.
I – FASE ADMINISTRATIVA:
4.8 – O conteúdo programático e as atividades práticas que compõem as capacitações que atendam às demandas do Município, serão discutidas em reunião com a presença do Fiscal do Contrato e o responsável técnico pelo treinamento indicado pela licitante vencedora com o intuito de alinhar a capacitação teórica e prática às necessidades e expectativas do Município. A reunião será realizada 30 dias corridos anteriores a data de realização da capacitação ou outro prazo acordado entre as partes.
4.9 – A capacitação deverá considerar as características e peculiaridades relativas as atividades executadas no Município, sendo a abordagem dos temas adequados aos riscos existentes nos ambientes de trabalho.
4.10 – O local de realização das capacitações teóricas deverá ser providenciado pela licitante vencedora, deverá ser nos limites da área urbana do Município de Santa Cruz do Sul, com capacidade para acomodar confortavelmente os servidores em treinamento, em local climatizado, com acesso a banheiro.
4.10.1 – O local para a realização da instrução prática será disponibilizado pelo Município, sendo previamente discutido com o responsável técnico do treinamento a fim de verificar ferramentas, equipamentos ou máquinas necessárias;
4.11 – O Município disponibilizará os equipamentos, ferramentas e máquinas para a realização da etapa prática das capacitações referentes aos Cursos NR 11 e NR 12;
4.11.1 – Nos casos em que a máquina ou equipamento for patrimônio do Município, ficará a licitante vencedora comprometida em conhecer previamente o equipamento ou máquina e, quando necessário adequar o conteúdo ou prática a ser ministrado.
4.12 –  A licitante vencedora, para todos os cursos e turmas, deverá providenciar coffee break.
II – FASE ORGANIZAÇÃO DE TURMAS:
4.13 – A formação das turmas, as datas e horários prováveis de realização das capacitações serão propostos pelo Departamento Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho – DESMT, órgão da Secretaria Municipal de Administração, e informados à licitante vencedora prestadora do serviço por e-mail ou outro meio de comunicação formal para ajustes necessários.
4.14 – As capacitações terão carga horária entre 8 horas e/ou 40 horas, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, coincidentes com a jornada de trabalho. Excepcionalmente, a critério do Município, o curso poderá ser realizado em final de semana com aceite de ambas as partes.
4.15 – A licitante vencedora deverá emitir certificados aos participantes que obtiverem, no mínimo, 75% de frequência, para cada curso contratado.
4.15.1 – O certificado deverá conter identificação da capacitação ministrada e a previsão legal, conter o nome da instituição, nome, qualificação e assinatura do responsável técnico/instrutor do treinamento, nome completo e assinatura do servidor treinado, deve conter a carga horária da formação, o conteúdo programático abordado, a data de realização do curso e a data de expiração do certificado (se houver).
4.16 – Além dos certificados individuais aos servidores participantes, a licitante vencedora deverá emitir um certificado para o Município, para cada curso e turma, contendo, além da descrição do curso e conteúdos ministrados, a relação de todos os participantes.
III – FASE AVALIAÇÃO SAÚDE:
4.17 – A capacitação será realizada em duas fases distintas, sendo que na fase um, o servidor público municipal fará avaliação de saúde verificando aptidão para passar a segunda fase, ou seja, para a capacitação teórica e prática.
4.18 – A avaliação de saúde é composta por realização de exames laboratoriais, avaliação psicológica e avaliação médica, com a emissão do atestado médico de saúde ocupacional – ASO que validará condição de apto para participar da segunda parte da capacitação;
4.19 – Caberá a licitante vencedora a realização dos exames laboratoriais, avaliações psicológica e médica. A emissão do ASO será realizada em 02 (duas) fases:
4.19.1 – Primeira avaliação será a realização da avaliação psicossocial. O servidor considerado inapto na avaliação psicossocial não seguirá no processo. Emitir o ASO de inapto;
4.19.2 – Segunda avaliação será a realização de exames laboratoriais e exame médico clínico com anamnese e emissão de atestado de saúde ocupacional – ASO atestando apto ou inapto para que o servidor prossiga na realização da capacitação prática e teórica;
4.19.3 – Uma via dos atestados de saúde ocupacional – ASOs deverão ser encaminhados ao DESMT para juntar ao prontuário do servidor municipal.
4.19.4 – Cópias dos exames laboratoriais deverão ser encaminhadas ao DESMT via digital para o e-mail “administrativo.sesmt@santacruz.rs.gov.br”.
4.19.5 – Havendo emissão de atestado de saúde ocupacional – ASO inapto, a empresa vencedora deverá emitir relatório ao DESMT constando o nome completo e matrícula do servidor e enviar via digital para o e-mail “administrativo.sesmt@santacruz.rs.gov.br”.
4.20 – Caberá a licitante vencedora agendar os exames laboratoriais, atendimento psicológico e médico para os servidores indicados pelo DESMT em relação com o nome e o número do CPF. A relação será enviada à licitante com antecedência de 45 (quarenta e cinco) dias úteis antes da data de realização da capacitação, ou outro prazo convencionado entre as partes. Os horários de realização dos exames, avaliações e a indicação dos locais deverão ser informados ao DESMT em 10 (dez) dias úteis antes da data marcada para a realização dos exames permitindo ao Município convocar/notificar os servidores em tempo hábil;
4.21 – Caberá a empresa vencedora apresentar documentação válida e vigente do laboratório de análises laboratoriais:
4.21.1 – Comprovação de inscrição no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde);
4.21.2 – Certidão de Regularidade junto o Conselho de Competência na área de Laboratório, vigente.
4.21.3 – Alvará de Licença vigente;
4.22 – Caberá a empresa vencedora apresentar:
4.22.1 – Certificado de Registro e comprovação de regularidade vigente do profissional junto ao Conselho Profissional competente.
4.23 – O local de realização dos exames deverá ser no perímetro urbana do Município de Santa Cruz do Sul;
b) É vedada a subcontratação total do objeto do presente Termo de Referência.
4.24 – A futura contratada poderá, mediante autorização expressa do Município, subcontratar a realização de exames laboratoriais complementares que compõem cada lote, bem como acuidade visual, audiometria e avaliação médica e psicossocial.
4.25 – A responsabilidade direta pela execução dos serviços da empresa subcontratada continuará sendo da empresa vencedora da licitação.
4.26 – Caso ocorra qualquer descumprimento dos termos do contrato ou do edital, por parte da empresa subcontratada, a empresa contratada se responsabilizará pelo mesmo, sendo-lhe aplicadas as penalidades e demais medidas cabíveis.
5 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.1 - A fiscalização acerca do cumprimento do contrato, será realizada diretamente pelo servidor indicado pela Secretaria no momento de expedição da nota de empenho.
5.2 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.3 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
5.4 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5.5 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.6 - Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
6.1 – São obrigações da Contratada:
6.1.1 – a responsabilidade pelas despesas decorrentes dos trâmites da prestação dos serviços ao Município;
6.1.2 - ser pontual na execução dos serviços solicitados;
6.1.3 - manter atualizada a documentação necessária à execução do serviço;
6.1.4 - serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda;
6.1.5 - executar todas as tarefas com perfeição e acuidade, nos termos do edital, se for o caso, e em conformidade com presente Termo de Referência;
6.1.6 - prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
6.2 – São obrigações da Contratante:
6.2.1 – Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados com as especificações constantes no TR, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.2.2 - Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
6.2.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado;
6.2.4 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à execução do objeto contratado, no prazo e forma estabelecidos.
7 – CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO
7.1 - O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis da apresentação da respectiva nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s) prestado(s).
7.1.1 – Para pagamento, a empresa deverá apresentar nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s) prestado(s) detalhando os itens realizados constantes no lote do curso. O curso é composto por etapas (avaliação, exames, teoria/prática), o valor será pago conforme os itens executados do lote.
7.1.2 – Será emitido boletim de medição para confirmação da execução dos serviços prestados, contendo:
a) o número e objeto do registro de preços;
b) a identificação do servidor (nome completo e matrícula);
c) a indicação dos itens do lote que o servidor participou;
d) juntada da relação de comparecimento/lista de presença ao treinamento, e ao relatório de inapto, caso haja;
e) a assinatura pela Secretaria Municipal Requisitante, após sua verificação e aceite dos serviços prestados.
7.2 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
7.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar à Divisão de Empenhos da Secretaria Municipal de Fazenda, localizada na Rua Coronel Oscar Rafael Jost, 1551, Bairro Universitário, (Centro Administrativo Municipal – 1º andar), a nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s) prestado(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho. 
7.4 - Durante todo o transcorrer do contrato e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
a)Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
b)Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
c)Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
d)Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
e)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
7.5 - Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
7.6 - Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
8 - CRITÉRIOS SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
8.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade Pregão, sob a forma ELETRÔNICA.
8.2 – Para julgamento, será adotado o critério de menor preço por LOTE.
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL/RS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......…
FORNECEDOR: ….
O Município de Santa Cruz do Sul, através da Secretaria Municipal de Fazenda (Órgão Gerenciador), com sede na Rua Coronel Oscar Rafael Jost, 1551 (Centro Administrativo Municipal – 1º andar), Universitário, CEP: 96.815-713, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 95.440.517/0001-08, neste ato representado pelo Sr. Bruno Cesar Faller, Secretário Municipal de Fazenda, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 033/2025, processo administrativo n.º 037/CELIC/SEFAZ/2025, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, e nas quantidades dispostas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 11.668, de 05 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PRAZOS
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futuras contratações de empresa/instituição especializada na prestação de serviços de capacitação, contemplando treinamento teórico e prático, inicial, periódico e/ou eventual, e emissão de atestado médico de saúde ocupacional - ASO com a realização de exames complementares (clínicos, laboratoriais e avaliação psicossocial) comprovando aptidão para atividade para os servidores públicos municipais, conforme especificado do edital de Pregão Eletrônico nº 033/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
1.2. O preço registrado, as especificações mínimas do objeto, as quantidades, fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	ITEM
	CÓD.
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	...
	...
	…
	...
	..
	
	...
	...


1.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
1.4 – Os prazos e demais condições referentes a prestação dos serviços deverão obedecer ao disposto no Termo de Referência, Anexo II do edital.
1.5 - A validade da Ata de Registro de Preços será até o dia 08/01/2026, com início a contar da homologação do procedimento licitatório. 
1.6 –  A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por até 12 (doze) meses, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
1.6.1 – Em caso de prorrogação, será renovado o quantitativo original dos itens previstos na Ata de Registro de Preços.
1.7 – Os serviços deverão ser prestados conforme especificações do Termo de Referência, bem como os arquivos técnicos disponibilizados no site do Município e as exigências do processo licitatório. 
2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
2.1 - O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Fazenda.
2.2 – Demais Órgãos Participantes:
	SECRETARIA / ÓRGÃOS MUNICIPAIS
	SIGLA
	Nº PEDIDO

	Secretaria Municipal de Administração e Gestão
	SEAD
	2025/4360


2.3 - O objeto deste registro de preços poderá ser requisitado por todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município, conforme sua(s) respectiva(s) dotação(ões) orçamentária(s), informada(s) por ocasião da expedição da(s) nota(s) de empenho(s).
2.4 – Poderão fazer uso da(s) Ata(s) de Registro de Preços, todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município.
2.5 – Os órgãos e/ou as entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador (Secretaria Municipal de Fazenda), para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
2.6 – No caso de existência de reserva técnica no procedimento licitatório, os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços estarão autorizadas a fazer seu uso.
2.7 – Não havendo a reserva técnica ou quando a mesma for totalmente utilizada, não haverá possibilidade de adesão por parte das Secretarias que não participaram inicialmente do registro ou por entidades municipais.
3. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, em razão da capacidade de gerenciamento.
3.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será até o dia 08/01/2026, com início a contar da homologação do procedimento licitatório. 
4.1.1 - A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por até 12 (doze) meses, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.2 -  Em caso de prorrogação, será renovado o quantitativo original dos itens previstos na Ata de Registro de Preços.
4.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.2.1 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.3 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 - O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
4.5 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, para fins de formalização da ata de registro de preços serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.
4.7 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.8 - Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
4.9 - O prazo de convocação será de 05 (cinco) dias úteis e poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
4.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar o segundo colocado e assim sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo.
4.12 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
5.  DO REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
5.1 - Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:
5.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;
5.1.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
5.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
5.2 – Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 124, II, “d”, da Lei n° 14.133/21, a requerente deverá comprovar documentalmente o desequilíbrio contratual. Para que possa ser autorizado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro por parte da contratada, esta deverá demonstrar de forma clara, por intermédio de planilhas de custos, a composição do novo preço, indicando os fatos imprevisíveis. Na ocorrência de fatos previsíveis com consequências imprevisíveis, deverá apresentar documentos comprobatórios dos fatos alegados e não se reportar a fatos absolutamente estranhos ao presente contrato. Na análise da solicitação, dentre outros critérios, o Município poderá adotar, além de ampla pesquisa de preços em empresas de reconhecido porte mercantil, índices setoriais especializados, parecer contábil da solicitante e demonstração de reais impactos sobre a execução do presente termo. Não serão reconhecidos pedidos desacompanhados dos documentos.
5.2.1 - Sendo julgada procedente a revisão, será mantido o mesmo percentual diferencial entre os preços de mercado e os propostos pelo licitante à época da realização deste certame licitatório.
5.2.2 - Durante a análise do pedido de reequilíbrio pelo Município, fica a empresa obrigada ao cumprimento do objeto contratado nas condições pactuadas antes do início da análise do pedido, mas caso ocorra inadimplemento, caracterizará inexecução parcial do termo de contrato/ata de registro de preços, implicando na aplicação de sanção prevista no edital e no termo de contrato/ata de registro de preços. Não serão reconhecidos pedidos não fundamentados e desacompanhados de documentos que comprovem as alegações dos atos/fatos aludidos no pedido. O lapso de tempo, para a concessão do reequilíbrio, será contado a partir do protocolo da solicitação do interessado. Sob nenhum pretexto haverá reequilíbrio econômico-financeiro retroativo.
5.2.3 - Pedidos de reequilíbrio de preços desacompanhados dos documentos comprobatórios não serão analisados.
5.2.4 - Pedido de reequilíbrio econômico-financeiro é procedimento excepcional, não se admitindo a sua utilização para corrigir distorções da equação econômico-financeira do contrato/ata de registro de preços que sejam decorrentes de preços propostos durante a licitação ou por fatores previstos no reajustamento (inflação).
5.2.5 – O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser protocolado:
a) para os Termos de Contrato, na Procuradoria-Geral do Município, sendo que a análise será de responsabilidade da FISCALIZAÇÃO dos serviços ou responsável pela elaboração da Planilha Orçamentária do Município, que emitirá parecer técnico e o devolverá, acompanhado dos demais documentos, à Procuradoria-Geral, para a formalização do aditamento contratual, se for o caso.
b) para os casos de Atas de Registro de Preços, junto a Central de Licitações.
5.3 - Decorridos 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Preços e havendo prorrogação da mesma, será concedido reajuste, adotando-se a variação no período do IPCA, ou outro índice econômico que vier a substituí-lo.
5.3.1 – O reajuste será calculado com data base a contar da data do orçamento estimado da licitação.
5.3.2 - De maneira análoga, caso o índice oficial utilizado venha a determinar a redução dos valores, serão estendidos à CONTRATANTE, a partir da mesma data base.
5.3.3 - O reajuste será concedido em caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços e decorridos 1 (ano) da contratação.
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
6.2 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas., neste caso o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
6.4 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.5 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.6 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 -  O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado nos termos do artigo 194 do Decreto Municipal nº 11.668/23;
7.2 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador nas hipóteses previstas no inciso I do artigo 184 do Decreto Municipal nº 11.668/23, e quando o fornecedor:
7.2.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.2.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.2.3 - Não aceitar manter seu preço registrado; ou
7.2.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.3 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
7.4 - O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa do interessado.
7.5 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
7.5.1 - Por razão de interesse público;
7.5.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.5.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.
8. DO REGISTRO POR APOSTILAMENTO
8.1 - Considerando as disposições do artigo 136 c/c o 115 da Lei Federal 14.133/21, faculta-se a Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, podendo aqueles serem realizados por simples apostilamento, unilateralmente pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
8.2 - Faculta-se à Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, por simples Termo de Apostilamento, de forma unilateral, pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
a) Variação do valor contratual em razão do reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro de preços previstos na Ata de Registro de Preços;
b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas na Ata de Registro de Preços;
c) Alterações na razão ou na denominação social da empresa;
d) Troca de marca de produtos previstos na Ata de Registro de Preços;
e) Cancelamento de itens previstos na Ata de Registro de Preços;
f) Antecipação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços;
g) Indicação de dotações orçamentárias;
h) Outras situações análogas, sem alteração do objeto constante da Ata de Registro de Preços.
9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1 – Não será permitida a subcontratação total, para a execução do objeto desta licitação.
9.2 – A futura contratada poderá, mediante autorização expressa do Município, subcontratar a realização de exames laboratoriais complementares que compõem cada lote, bem como acuidade visual, audiometria e avaliação médica e psicossocial.
9.3 – A responsabilidade direta pela execução dos serviços da empresa subcontratada continuará sendo da empresa vencedora da licitação.
9.4 – Caso ocorra qualquer descumprimento dos termos do contrato ou do edital, por parte da empresa subcontratada, a empresa contratada se responsabilizará pelo mesmo, sendo-lhe aplicadas as penalidades e demais medidas cabíveis.
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1 – Para fins de infrações administrativas e sanções serão observadas a s disposições do item 11  do edital.
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1 – O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis da apresentação da respectiva nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s) prestado(s).
11.1.1 – Para pagamento, a empresa deverá apresentar nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s) prestado(s) detalhando os itens realizados constantes no lote do curso. O curso é composto por etapas (avaliação, exames, teoria/prática), o valor será pago conforme os itens executados do lote.
11.1.2 – Será emitido boletim de medição para confirmação da execução dos serviços prestados, contendo:
a) o número e objeto do registro de preços;
b) a identificação do servidor (nome completo e matrícula);
c) a indicação dos itens do lote que o servidor participou;
d) juntada da relação de comparecimento/lista de presença ao treinamento, e ao relatório de inapto, caso haja;
e) a assinatura pela Secretaria Municipal Requisitante, após sua verificação e aceite dos serviços prestados. 
11.2 – Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
11.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar junto ao(s) Núcleo(s) Administrativo(s) da(s) Secretaria(s) requisitante(s), a nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho.
10.4 – Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
11.4.1 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
11.4.2 - Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
11.4.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
11.5.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
11.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
11.5 – Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
11.6 – Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
11.7 – O Município, conforme o caso, reterá a importância correspondente a 11% (onze por cento) do valor total bruto (ou com as deduções da base de cálculo previstas na Lei) da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, que será recolhido ao INSS em nome da empresa vencedora da licitação, conforme dispõe a legislação pertinente a matéria.
12. EMPENHOS
12.1 – O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços ou em seus Aditivos.
12.2 – A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.
12.3 – Na nota de empenho constará, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o objeto da aquisição ou do serviço, o(s) valor(es), (o)s local(ais) para entrega (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de Preços) e o prazo para entrega.
13 – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
13.1 – O Município se obriga a efetuar o pagamento, em conformidade com o disposto no item 11 (Condições de Pagamento), desta Ata. 
13.2 – A Secretaria Municipal de Fazenda será a Gestora da Ata de Registro de Preços, sendo o Fiscal o servidor da Secretaria Requisitante que emitirá o empenho ou outro indicado pela mesma.
14 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
14.1 – Serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.
14.2 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas com perfeição e acuidade.
14.3 – Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a seu cargo a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes asseguram.
14.4 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento e/ou indenização.
14.5 – Deverão ser prestados pela empresa todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
14.6 – No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o(s) produto(s) e/ou serviço(s).
14.7 – O fornecimento será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio) e de acordo com a sua necessidade, ou conforme disposto no Termo de Referência.
14.8 – Durante toda a execução contratual, se a empresa licitante figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se filial, todos os documentos deverão estar no nome da filial, exceto aqueles documentos que, tenham que ser emitidos, obrigatoriamente, em nome da matriz. Essa obrigação deverá ser observada, inclusive, por ocasião dos pagamentos.
15. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
15.1 – A prestação dos serviços deverá ser realizada em rigorosa observância ao Termo de Referência/Projeto Básico, aos documentos técnicos anexos ao Edital e às normas vigentes que a ele se aplicarem, sendo que qualquer alteração ou modificação deverá ser comunicada previamente à Secretaria requisitante, a qual verificará a procedência e compatibilidade, aprovando ou não a mesma.
15.2 – No que for aplicável e não havendo discordância entre as especificações do Termo de Referência, poderá ser requisitada pela Unidade Administrativa ainda o cumprimento das disposições a seguir:
15.3 – O(s) serviço(s), após o envio da(s) ordem(ns) de serviço ou solicitação(ões) emitido(s) pela Secretaria Municipal Requisitante, deverá(ão) ser prestado(s) no(s) local(ais) indicado(s) pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, mediante agendamento prévio com a Secretaria Requisitante, com todos os custos por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).
15.3.1 – Caso haja necessidade por parte da Administração, a prestação dos serviços poderá ser agendada em dias e horários diferenciados, buscando-se desta forma, atender cada local da melhor maneira possível e dentro da sua particularidade.
15.3.2 – A empresa deverá realizar, conforme o caso, antes do início da prestação dos serviços a verificação das dimensões reais dos locais onde serão executados os mesmos.
15.4 – O(s) serviço(s) deverá(ão) ser prestados livres de despesas pertinentes a materiais, equipamentos, materiais e acessórios necessários, frete, carga, descarga, deslocamento até os locais indicados, mão de obra e tudo mais que for necessário para a completa e perfeita realização dos serviços, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
15.5 – O Município, através da Secretaria Requisitante, designará responsável para proceder a fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, o qual relatará as ocorrências, determinando quando necessário a regularização das faltas, defeitos e inconsistências observadas.
15.6 – Por ocasião do recebimento provisório dos serviços, a fiscalização designada realizará vistoria de avaliação da qualidade dos serviços prestados com vistas ao aceite dos serviços ou, se for o caso, a execução de eventuais correções.
15.7 – O recebimento definitivo dos serviços será efetuado pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, após verificação da conformidade e qualidade dos serviços, junto às Secretarias Requisitantes, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes.
15.8 – Caso verifique-se a não conformidade do(s) serviço(s) prestado(s), o licitante deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
15.9 – A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos utilizados para a prestação dos serviços, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
15.10 – Qualquer irregularidade verificada após a conclusão dos serviços é de responsabilidade da empresa, devendo a empresa repara os danos causados, quanto for o caso, decorrentes da execução dos serviços.
16. CONDIÇÕES GERAIS
16.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no edital ou no Termo de Referência, ANEXO ao Edital.
16.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
16.3 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
16.4 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul – RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e ficará sob responsabilidade do órgão gerenciador.
Santa Cruz do Sul, ….. de ……………. de 2025.
________________________                                 _____________________________
Secretário Municipal de Fazenda


           Empresa 
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